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CAMARA MUMCIPAL 
DE BENTO GONÇALVES 

-2.2/ (33 
PROTOCOLO 

Exulem-dá ímo Senhora Pkeáídente: 

Ao cumphímentã-lo, pauamo4 ais mãos de Voa Excefin 

c& o Phojeto-cle-Leí de nQ 77, que "Dí)spõe 4obhe o pakce/amento do 

'solo e condomínío4 pot uníclade4 autjnoma4 pana gná utbano4 e clã 

outtais phovídjncía4." 

Hã multo é 4entída a necmídade de xeava/íat-ise a 

Lei. Munícípa/ nQ 987, de 27 de junho de 1980, que "Dí4p3e 4obxe o 

patcelamento do 4J alo uxbano". 

A cídade E uma /leal idade dínéimíca e como tal víve em 

phoce43o de constante modígcação, /lazão do potquj ais leí4 também 

pxecíáam 4eh pehíodícamente teava/íada4. 

Dentke a4 degcíjncíaÁ aphu entadats pela Leí atua/-

mente em vígon, podemos mencíonaA: 

- auáEncía de díispo4íçõe4 quanto aoá patce/amento4 

ohíundo4 de pahtílha4 e doações uíntet vívo4"; 

- a falta de adequação da Leí Munícípa/ is exígjn-

cía4 da legíAlação eátadua/ (FEPAM); 

Exma. Sn. 

Vete. Ivak Leopoldo Caótagnettí 

M.D. Pkeóídente da Câmara Munícípat de Vekeadoneó 

Neóta 



ReApeítoáamente, 

Aído iO4 -ê Bextuol 
ftekíto Munícipat de B' 	 Gonçalves 
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- a necmídade de /Levet-3e ais exígjncíaA no que con 
cerne ã ímplontação de ín,6ta-eáttututa, víáando me-
lhotat aá condíçõeá de habítabílídade pata o4 adquí-
tenteá de lotes, dímínuíndo o ânus do Munícípío no 
que 4e nele e. ã manutenção daá víaá; 

- necemídade de neámmulat-áe ais catactetlátíca4 dote 
loteamentoá de íntetme áocíal, adequando a Leí de 
paxce/amento do 'solo ao Plano Dítetot; 

aujncía de degníção do deátíno ínc2 deus agua4 plu 
víaíá, ptoveníente4 da rede do loteamento, bem como 
do ttatamento a áet dado etá áangaá que attavmam a 
ãtea loteada; 

- a neceááídade de díápoáíçõeá legaíA pata a ímplan-
tação de condomínío4 c_chadoá e loteamentoá em dotrma 
de áitío4 de tecteío; 

- a neceááídade de degnít-4e medídaá víáando a ocu-
pação maíá nacional daá ãteaá de topogtaga maíá ací 
dentada, ctíando-4e, aááím, melhores condíçõu-de ha 
bítação pata 04 &tuto4 motadoteá e menoteá agteá-
áõeá ã paíáagem; 

- a díÁículdade de ageícat-3e o díápoáto no Antigo 
9Q, no que 4e tekte a doação de ãtea ao MunícIpío, 
pAíncípa/mente no cato de íniFiveíá localízadoá em zo-
na centta/ ou de ptoptíedade de empte4a4. 

Pelo exposto veitMíca-áe, pot-tanto, que a Lei. Munící 
no 987/80 jã não atende aá ínalídadeá, carecendo de teotmula-

çõeÁ. 

nobtu edíá a 
6avotãvel. 

Conáídetando a televãncía da matjhía, teítenamo4 aoá 
tupectíva aptecíação, na cexteza do teu acolhímento 
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PROJETO-DE-LEI Ng 77, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1993. 

DISPÔE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO E CON 

DOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS PARA FINS 

URBANOS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AIDO JOSE BERTUOL, Pteeíto Munícípal de Bento Gonçal- 
ve.s, 

FAÇO SABER que o Poder Legí3latívo Munícípa/ aprovou e 
eu 3ancíono a guínte Leí: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Att. IQ - O pakce/amento do 3olo e a tealízação de cor 
dominío3 pot unídade4 autônomas pata gn3 ut 

banos 3etão ptocedído3 na ,otma de3ta Leí e dependetao de aptovação e 
/ícença da 19neeítuta Munícípa/, attave-  de 4eu õtgão competente. 

Ant. 2Q - Somente áuLã petmítído o patce/amento do 3o- 
lo pata ,n3 wLbano4 em zona cabana deste Mu 

nícípío. 

Patdgtao aníco A zona ui/bana tetã áeu límíte3 VAa 
dois por Leí Munícípa/. 

At t. 3.(2 - Patcelamento do 3olo pana Pln s uxbano3 é: a d,{1 
ví3ao da tetra, na zona urbana, em unídade3 

junídícamente índependente3, dotados de índívídualídade ptjptía, com 
ví)sta4 ã edíÁícação. 
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Att. 4Q - O paxcetamento do isolo pata 	uxbano4 áe- 

itã tealízado na &Jou de tateamento, dumem- 

btamento e pucíonamento. 

Axt. 5Q - Con4ídeta-ase tateamento a 4ubdív.újto de gte-

ba em lote4 dutínado4 ã edígcação, com a-

beAtuka de novas vía4 de cítculação ou putongamento, modígcação ou. 

amplíacão da4 jjt exíátenteá. 

Patãgte* aníco - Equípatatam-4e ao loteamento, pana 

ais eÁeítoá deáta Leí, 04 aAnuamento4 

que e conÁtítuítem em abeAtuxa, ptolongamento de vía4 tealízada4 pot 

patícutaAeá, mesma que tenham ,í_do ptevíáta4 peto MunícIpío. 

Att. 6Q - Con,sídexa-.e dumembtamento a 4u.bdíví4ão de 

g/eba em lote4 dutínadois a edígcacão, com 

aptoveítamento do s.ustema víãxío exíátente, desde que não ímplíque na 

abektuxa de novais vía4 nem no ptolongamento, modígcacao ou amplíação 

da.6 jã exíátenteá. 

Axt. 7Q - Corusídeta-4e piacíonamento a 4ubdíví4ão de 

uma g/eba ou /ate em doíá ou maL6 tatu deá-

tínado4 a edígcacão, dude que atendído4 04 4eguínte4 xequíáítoá: 

1 - Seja aptoveítado o .í.4 ema víaitío exíátente, asem 

que ase abtam novas víais e 	que 4e. pulonguem, 

modígquem ou amplíem cos jc7. exíátenteá; 

II - O ímõvel a u,t PLactionado tenha jtea íguat ou ín-

eitíox a 5.000 Icínco míl) metto4 quadtadoá. 

AAt. 8Q - Conisídexa-3e tambem ptacionamento, deáde que 

não ímplíquem em dite/cação do 4-&stemavíjuz-Lo, 

as 4eguínteá modalídade4 de patcelamento: 



   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

 

    

    

     

I - O pakcetamento de g/eba ou /ote do qua/ a patceta 
teáu/tante, com qua/quet dimenáao, 4e deátine a 
áet teunída a lote líndeíto, de4de que o 	inove 

temaneácente petmaneça com ate dímenáõeá mínímaóde 

jutea e teátada pata a via pa/ica eátabetecidaneá 

ta. LeL Municipai; 

II - A dívíádo conáenácia/ ou judicia/, bem como a pat-

tílha de ím6veíá, nomeadamente naá hípõ-te4e4 de: 

a) díááolução da áocíedade conjuga/; 

b) áuceááao neauáa mottie; 

c) díááolucao de áocíedadeá ou auocíaçõeá conátítuí 
date antetiotmente a data de vigincia da Lei. Fede-

ta/ nQ 6.766/79; 
d) extínção de condominío conátítuído antetiotmente 

jc. data de vígincía da Leí Federa/ nQ 6.766/79. 

Patãgta& aníco - Do &Lacíonamento ptevíáto no inciáo 
11 não podeta tuu/tat maíot- nõmeto 

de Lotei do que o de co-ptoptíetãtíoá do imjve/ migina/, obáetvando-

áe quando áe deátinakem ã edígcação de Ptente pata vía palíca, teá-
tada e õxea mínima ptevíáta nesta Leí Municipa/. 

Att. 92 - Conáídexa-áe otma de patcelamento do áolo, 

parca cá eÁeíto4 denta Lei e owbta4 notma4 ut 
baniática4 municipaíá, a ínátítuíção de condomínío4 por unidade/3 aut6 
nomas conátítuído4 por duais ou maíA ediÁicaçõeá deátínadaá ã habita-

ção uní,6amítíat ou coletíva, con&tme eótabelecído no Attígo 8Q, A e 
B da LeL Federa/ nQ 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

Att. 10 - Aplícam-de ais díápoáíçõeá da pteáente LeL te 
gerente a /oteamentoá dumembnamento4, PLa-

cionamento4 ou condomínío4 ptevíátaá no Attígo 9Q, con&tme o caáo, 

aoá condomínícá inátituído4 áob a otma ptevíáta no Cõdígo Cíví1 4em-

pte que, de baio, áejam pnatícado4 atos catactenlátíco4 de patcelamewn 7  

to de 4olo na dtea em condomínío. 
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Alta. 11 - 04 patcelamento4 do bolo urbano tegído4 pela 

pne)sente Leti Mun-Leipa,e, em {unção do Lua a 
que /se deAtinam, claís4Lgcam-4e em: 

1 

	

	- Reis-Ldenc-iwi}s: são aquele deAUnadois ao uso neti 
denc-Lal e 2i4 wtiALdade4 comeile,Lwi.s e de 4eAti-iço4 

que lhe 4-do complementatu; 

11 - De ín.te)Leme Social: são o4 loteamento4 teÁ,Lden-
e-Lous ptomovído4 exe-ewsívamewte pelo Poder PidIei-
co e de4Unado4 et" população de baLxa tenda; 

III - Pana ímpeantacão de 4itÁlo4 de tecte,Lo: 4 -do aque- 
le 	em jviea urbana deAt,inada a eis-ta 
{finalidade pot Le.í. Munícípal; 

IV - I ncluátA,LaÁA : 4 -d.o aquele dut,inado4 ao uso índu)s 

VuLal e ais at.i.vídadeis comeAc,La-i4 e de 4eAvíço4 

que lhe 42-to complementate4. 

Patagt4oPiuLme,i)co- O patcelamento do 4olo obedecetã a4 

zonas de WS° pit.evíAtaA peta /egíA.ea-
eito unban,aUca do Mun,Ldpío. 

Pcutitgtao Segundo - Oz loteamento4 lndwsPui.w&s 4omente 

podeAão 4e)t. áriplantado4 nas zonas 

índu4PuLaí4 e na. zona. comeAc,Lal índwsttíal de{ nída4 peio nano W.Ae-
toit, ob,seAvado4 04 u)so4 pnevÁ)sto4 pela Plano aí)(.0,1.. 

Ant. 12 - 	encamo excluis-6)o do teispon42wei. peio pat- 

caamento a demarcação das quadAa,s e dois lo-

te, bem como a execução dais obta4 exígídais pela ptuente LeÁ. Muníeí-

pai, que 4etão -("}scalizada4 pelo3 õtgEto4 competente, de acordo com 

4ua4 notmws eApecí,gcais. 

Ant. 13 - "1/43 raews deÁt,Lnada)s ao 4Áistema vú-utlo, a ne- 4  a,e. cAeae"ci.o, pte)seAvação e ao WS0 ínAtÁ.tucAlon , 
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exígídaá pot eáta Leí pauatão ao domínío pa/íco munícípa/ desde a 

data da ínáctíção do patce/amento do isolo no Cattõtío de Regíátto de 

Imõveíá. 

Patãgta,áo Ptímeíto - Conáídeta-áe õtea de Luso ínátítu-

cíonal aquela deátínada ã atítíza 

ção, peto Poder Põblíco, pata áetvíço4 admíníáttatívoá em getal e áet 

víçoá ao palíco. 

Patõgtao Segundo - - Conáídexa-áe õtea de tecteacãoaque 

ta deátínada a atívídadeá de /az et, 
eápo/a.imaá, cultutaÁá e cívícaá. 

Patitgtao Tekceíto - O diÁpoáto neste cuutígo não use a-

plícatã aoá condomírtío4. 

Paltãgtc* Quanto - Conáídeta-áe a/Luc de pteáetvação a-

quela dvst,Lnada a pteáetvat ais eápj-

cíeá vegetaíá, anímaÁA e cotpoá d'dgua mantendo ais condíçõeá natutaÁA 

da õ/tea. 

kut. 14 - Ais citeaá de tecteação, ptuetvacao e de uáo 

ínátítucíona, bem como ais víaá põbiíca4 covas 

tanteá do ptojeto e do memotíal deáctítívo, não podetão ter, áua deátí-

nação altetada pelo loteamento, áalvo naus áeguínteis hípõteáeis, obáetva 

dois, tupectívamente, oá aAtígo4 18, 23 e 28 da Leí Federai nQ 6.766, 

de 19 de dezembto de 1979; 

I - Caduc-idade do ato admíníáttatívo de aptovação; 

II - Cancelamento do tegíátto do patcelamento; 

III - Altetação patcíal do patce/amento tegiáttado, des 

de que aptovada pela Pteeítuta Munícípa/. 

Patãgtao Oníco - O Munícípío não podetã atíenat 	ais 

ateais de que inata eáte aAtígo, nem 

• 

• 
1 
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deátínji.-/aá a gná dívemoá daqueles ptevíáto4 nos ptojetoá aptovadoá, 
salvo venda ou pekmuta pana aquíáíção de ou c.a ãtea equivalente, a gm 
de melhor telocalízat a atívídade pa/íca. 

An t. 15 - A aprovação dois ptojetoá de /oteamentoá, bem 
como dois ptojetoá de de4membtamento4 pata oá 

quaíá esta Leí Munícípa/ exíja a execução de ín&ta-eátAutuha, gca con 
dícíonada a pteátação de gaxantía e apteáentação de cunogtama g.áíco-
gnanceího pelo ínteteááado. 

An t. 16 - A4 modalídadeá de garantia áão aá áeguínteá: 

1 - Garantia hípotecãtía; 
11 - Caução em dínheíto. 

Axt. 17 - A ganantía tetã o valor equivalente ao cuáto 
otçamentado dais obtaá, aceíto peloá jtgão4 

tEcnícoá munícípaíá, salvo na gatantía hípotecãtía que conteápondetã 
ao número de lotes te4u/tante4 de avalíação ptocedída pela PxeÁeítuita 
Munícípa/ de Bento Gonca/veá. 

Paxãgta6o Ptímeíto - Quanto 4e ttatat de kípoteca, o 
pacto de pteátação de gatantía áe 

tã celebrada por eáckítuna pública onde conátatã a ídengcação daá ã-
teaá dadaá em garantia, pela índívídualízação cotkeápondente a loteá 
do projeto aprovado e athave-á do áíátema de cootdenadaá, tomando como 
ponto de xeÁvtincía matcoá permanentes, detetmínado4 pela PiteÁeítuna 
Munícípa/. 

PanItylao Segundo - Não poderão áet dadaá em gaxantía 
hípotecãtía ais ãteaá dais víaá, ã-

teaá de tecteação, pteáetvação, bem como a4 deátínadaá ao uso ínátítu 
cíonal e atea4 não edígcãveíá conátanteá do projeto de patcelamento. 

Patãgtalío Tetceíto - A garantia hípotecãtía podetã 4et 
pteátada áob a líotma de 4egund 
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hipoteca no cato em que o valora do bem oetecído pata áub-hípoteca 
áupetíot ao da dívída gatantída pela ptímeíta hípoteca. 

Att. 18 - A gatantía pteátada pode áet líbetada patcí 
a/mente, a ctítjtío da PteÁeítuta Munícípa/,a 

medída em que Çonem, executadcus ate obta4 segundo o ctonogtama, 	de4de 
que não deágguete a eÇetLva gatantía pata o tentante deus obteus. 

Ant. 19 - O loteadot anã conátat noas comptomíááois de 
compra e venda ou oi.Wwá atoá de alienação dois 

/oteá, a condíção de que 03 meámoá 	poderão xecebet conáttucõeá de- 
po de executadas ais obteus exígídaá pata o paxcelamento. 

Att. 20 - O prazo conátante do ctonogtama gíco-V.nan-
ceíto a áet apteáentado pelo loteadot, não po 

detã áet áupetíot a 2 (doíi') anote e a Ptaeítuta Munícípa/, a ju1zo do 
õtgão competente, podetã petmítít a execução deus obteus por etapa4, deis 
de que 4e obedeçam a4 áeguínteá condíçõeá: 

1 	Cada etapa cotteáponda a, no mínímo, 1 (um) quat- 
teítão, poááuíndo contínuídade com logtadouto pú-
b.P exíátente; 

11 - Sejam executadas, na -,ixea, em cada etapa, todas aá 
obras ptevíátaá note projetou aprovado', aááegutan 
do-4e ao4 comptadoteá dote /oteá o pleno Luso e go-
zo dote equípamentoá ímplantadoá. 

MU. 21 - No memmíal ductítívo conátatã a deiscAíção 
detalhada dais eCteaA que paááatão ao pattímj-

nío do MunícIpío. 

At t. 22 - A gaicantía da execução das obtaá conAtantu 
dote ptojetoá de condomínioá víncu/ax-use-ã ao 

que eátabe/ece a Leí Federa.. nQ 4.591/64. 
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CAPITULO II 

DAS NORMAS URBANÍSTICAS 

SEÇÃO I 

DAS NORMAS GERAIS 

An t. 23 - Não áe/Eã petmítído o paxce/amento do isolo pa 

Aa gná utbanoá, de acordo com a Lei. Fedeta/ 

nQ 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e a Lei, Federai. nQ 4.771, de 15 

de áetembto de 1965, noá 4eguínteá caáoá: 

I - Tettenoá alagadíço4 e áujeítois a ínundaçõeá, 4a/ 

vo 40 que tenham áído lícencíadoá peloá Eltgão4 

competenteá; 

II - Texteno4 que tenham áído atettadoá com mateníal 

nocivo ã 4aCEde pidolíca, meámo que áejam ptevía-

mente áaneadoá; 

III - Texxenoá com declívídade ígua/ ou 4upetíot a 30% 

(tkínta por cento), 4a/vo ase atendídaá aá exígjn 

cíaá upedgca4 da Ptaeítuita Munícípa/ e, no 

que coube/E, dois demaíá Eitgão4 eátaduaíá e ,6ede-

AaÁá competenteá; 

V - Âtea4 de ptuetvação ecolõgíca, aááím de{ nída4 

por leí 	eátadua/ ou munícípal; 

VI - Ãneaá onde a poluição ímpeca condícõeááanítãnía4 

isupontaveíá, até-  áua cotteção; 
VIIT - Floteáta4 e demaÁá &Amais de vegetação natuta/ 

áítuadaá: 

a) ao longo de tío ou qua/quet cango d'ãgua, em líaíxa 

mangína/ cuja .largura míníma 4eta ígua/ a me,tada da 

/atguta do muno, até-  o mãxímo de 100 (cem) mettoá 

e nunca ínehíot a 15 (quínze) mettoá, obedecída a 

Leí Munícípa/ nQ 1.893, de 20 de dezembro de 1990; 

b) ao redor daá lagoaá, lagoá ou tuetvatõtíoá d'agua 

natural ou aktígcíaíá; 	

/(g7 
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c) naus naácenteá, mesmo note chamados olhos d'ãgua, áe-

ja qual &t a áítuação topogtãgca; 

d) topo de mottoá e monte'; 
e) naá encoátaá com declívídade áupetíot a 452 (quaten-

ta e cinco gtauá), equíva/ente a 100% (cem potcento) 

na línha de maíot declíve. 

Patítgtc* aníco - Deáde que áejam delíínídaá pot ato do 

Poder Palíco, não áeAã peolítído o 

patce/amento do isolo em ãteaá tecobettaá pot goteátaá e demaíá Otmaá 

de vegetação natuna/ deátínadaá: 

I - A atenuat a etoáao dais te /V 

II - A Çottman ba.íxas de proteção ao longo de todovíaá 

e yettnwv.Laa4; 

III - A auxílíat a deÁeáa do Tettítõtío Nacional, a 
cxítEnío das autotídadeá mílítakeá; 

IV - A pxoteget áZtíoá de excepcíonal beleza ou valot 

cíentiíco ou híátõtíco; 

V - A aáílat exemplateá da &una e da gotaameaçado4 

de extinção. 

Ant. 24 - O pakce/amento do áolo não podetã wiejudícat 
o ucoamento natural dais aguas e aá obtaá ne 

ceááãtía4 a áua gaxantía áetao 	obtígatotíamente naá víaá ou em 
,6aíxa4 tuetvada4 pata este 

Ant. 25 - Nenhum cuháo d' agua podetã gcat no íntetíot 

ou junto Jus dívíáaá doas .lote, 4endo obtíga-

tõtía a ímplantação de víaá ou ãtea4 palíca4 de tecneação ou ~et-

vação em ambas 614 mangená. 

Patãgta0 Ptímeíto - Cabe' ao 6tgão estadua/ competen 
te o &tnecimento dais diketn.izeá 

telatíva.5 67. ocupação dai mangen4 doo cuxso4 d'agua vciAtente's no 
ve/ a 4ex parcelado . 
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Paxãgtao Segundo - 04 Cla404 CilligUa não poderão 'sen. 
atennadcm ou canalízado4 -sem prë-

v.ía autotízacão da Pite6eítuxa Munícípa/ e, no que coube, dois demaíá 
Jtg -dcm utaduaíA e f c..detaíis competente4. 

Ant. 26 - A PtelSeítuka Munícípa/ podexã exígít a rue 
va de &íxais não edígcjtveí4 no íntením. ou 

junto ã4 díví4a4 dote -tatu, pata a ín4tatacao de rede de ín&ta-e4tAu 
-turca urbana, não 4endo computada a ãtea da4 muma4 no petcentua/ n.e/a 
tívo is julea4 de tecteacão, ptuetvacão e u4o ínistítucíona/. No caso 
de 4anga4 a éitea a 4eA tuetvada tenít, no mínímo, 15 (quínze) metnois 
de /anguna a pantín. de cada matgem. 

Ant. 27 - Ao longo date todovía4, 6ettovía4, adutote4, 
oleoduto4, ga4oduto4 e línha4 de ttan4mí44ão 

de enetgía etjtníca, a/ta ten3ao, 4etã obtígatõtía a te4eAva de psíxa 
não edí6íciiveíá dímemíonada4 por legíálacão upec4íca, não 4endo com 
patada a Jua dai mumais no petcentua/ telatívo ã4 atea4 de tecteacao, 
ptuetvação e um, ínistítucíona/. Nais uttada3 íntendiátnítaífs 3enít o-
btígatõtía a tuenva de uma Ça.íxa "non-edí,6ícandí" de í; metto4 de.tat 
guita em cada lado. 

SEÇÃO II 

DOS QUARTEIROES E LOTES 

Ant. 28 - 04 quanteíxõeá não poderão excedet o comptí-
mento mãxímo de 200 (duzento) metto4. 

Ant. 29 - Não 4etã admítída a ímp/antacão de condomí-
nío4 com dímen4ão 4upettion. a ,i_xada no aktí-

go antením e aquele que pujudícatem a cont,Lnuídade do 3-V5-tema vía-
Aí0 pteví4to pe/a legíálacão munícípa/. 

Ant. 30 - Não 4enít pe)uní,tído o patcaamento do 4oloob 
&vima de dumembtamento ou &Lacíonamentoquan 

do ke,su/tan, em ISaíxa de loteis contínuo4 de 6/Lente pana uma muma vía, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

com extenção 4upetíox a 200 (duzento3) metto4, catactetízando-3e, ne3 

te cato, um loteamento. 

kut. 31 - 04 lote4 te3u/tante3 de loteamento4, de4mem-

btamento4 e Ptacíonamento4, bem como a4 uní-

dade3 autônomas do4 condomínío4 de que ttata uta Leí, deverão obede-

aut. padtõe3 ukban-átíco4 con3tante3 no Quadro n2 01. 

Panãgta0 Rímeíno - Na julea urbana da sede do munícI 

pío, o4 loteis deverão obedeceu. 04 

padrões pteví4to4 na Lei. Complementai no 01, de 29 de junho de 1992, 

que Dí4põe 4abte o wo e ocupação do isolo. 

Pax-ãgtao Segundo - No4 empxeendímento4 de íntetme 

4ocíal que aptuentatem projeto de 

patce/amento, poderão 4et adotado4 padtõe4 eMetente3 desde 	que 

obtenham paucet Çavonãvel da Secnetanía Munícípa/ de Planejamento e 

ouvLdo o Conselho Munícípa/ de Utbaní4mo e õxgão estadual competente. 

Pahãgu* Tetceíto - Na4 akea4 com declívídade acima 

de 30% (minta por cento), o lote 

xuídencíal minímo 4etã de 600 m 2  com tentada míníma da zona, com ex-
ceção dais zona4 ZPI, ZI1, ZI2 e ZI3, onde a ãtea mínima do lote deve-

tã obedecek ao pteví3to no Quadro 'IQ 01, atendída também a legí4lação 
estadual pettínente. 

Att. 32 - Nenhum lote podehã teto a &Lente voi?tada pata 

pa33agen3 de pedutte3. 

Att. 33 - 03 quatteítje3 e lotes deve tão 4ex demanca-

do4 com ma/Lm de concketo e tua colocação e 

manutenção ate a venda total do4 /ote3 são encatgo4 excluívo4 do te3 

pon3ãve/ pelo parcelamento. 
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SEÇÃO III 

DAS VIAS DE COMUNICAÇÃO 

Att. 34 - É de competjncía da Pteeítuta Municípa/ a 

clauí6ícação dais vía4 ptopo3ta4 de /otea- 

mentoá em víaá ptíncípaíá, 	cund5tío4 ou locai, conotme a4 díte- 

ttíze4 utbaníátíca4. 

Patiígtao Ptímeíto - Vía ptíncípa/ E aquela deátínada 

ao tt4ego de veículo4 puado4 e 

cí&culaeão geral.. 

Patjtgtao Segundo - VLa _cundatía E aquela dutínada 

canal nação do tt4ego pata a4 
vía4 ptincípaíá. 

Pati-igtao Texceíto - Vía local E aquela dutínada ao 

4ímple44 acemo ao4 lotes. 

A. 35 - A /atguta date vía4 de comunicação, tua díví-

áão em &íxa4 de tolamento e pauío e demaíá 
eápecígcacõeá tjcníca4 deve ao obedewL 0,4 padtõeá índícado4 no Qua-
dto nQ 02. 

Patãgta& Ptímeíto - A /atguta de 12 (doze) metto4 4o- 

mente podetã 4et utílízada quando 

o ptojeto de patce/amento evídencíat c/aumente a ímpouíbílídade de 

ptolongamento po4tetíot da vía. 

Patícgta6o Segundo - Nais atea4 com declívídade acíma de 

30% (ttínta pot cento) e note lotea 
mento4 de ínteteá4e ocíal, a ctítjtío da Ptaeítuta Municípal, pode- 

tão áen etímínada4 a4 petíxa4 de utacíonamento ou teduzído4 	pa4- 
4eío4. 
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Patãgtc* Tekceíto - No4 £oteamenCo4 índu4tníaÁÁ 4omen 
te 4etão admítída4 víaá com upe- 

cígcaçõe4 covtupondenteá Jos víaÁ pníncípaÁA e 4ecundãnía4. 

Patãgt4o Quanto - No4 condomInío4 cí tadoís no attígo 
9Q, a4 víaá de aceno ãá unídade4 au 

tjinoma4, obedecerão a /angu/ta das víaá Focais. 

Patãgta& Quinto - Em ca4o4 excepcíonaí4, comprovada a 
ímpouíbílídade de serem obedecído4 

o4 límíte4 de ínclínação longítudínal mãxímo4 índícado4 no quadro, 4e 
tão petmítída4 nas vía4 ptíncípaÁá e 4ecundãtía4, em ttecho4 de ate 
100 (cem) metu4 de exten4ao, declívídade4 com ate 17% (deze2s4e-te por 
cento), obedecendo entke 	díãtancía de 60 (3ementa) mettois. 

Patãgtc* Sexto - 0 nivelamento e a /anguna daá v-1a4 
ptopo4ta4 deverão 4et compatíbílíza-

da4 com o4 ahnuamento4 adjacente4. 

Ant. 36 - 04 paueío4 deverão aptuentat dec/ívídade 
ttan4vet4a/ de 3% (titã por cento) e ínc/ína 

cão /ongítudína/ mãxíma de 18% (dezoíto por cento). 

Patãgta& Gníco - 04 paueío4 dais vía4 cuja ínclínação 
longítudínal exceda a 18% 	(dezoíto 

por cento), deverão ter degtau4 com attuna mãxíma de 0,18 m (dezoito 
centímetto4). Esta exígãcía devetã constar no Conttato de Compita e 
Venda. 

Ant. 37 - A a/tuna do melo-ío não podetã ulttauat a 
0,15 m (quínze cenamett04). 

Patãgta& aníco - 04 paueío4 devetão aptuentax tebaí 
xamento do metia-go, com latguta de 

1 (um) met/L.0, ate o níve/ da puta de rolamento, a uma díste.neía de 4 2 
(doí4) metto4 de cada uquína. 
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At t. 38 - O ângulo de íntetáecção de duais vícus não po 
detã 4et ínetíot a 60Q (4e44enta graus) . 

M. 39 - $43 vícus áem áaída devetão -teJL ptaça de te-
totno que petmíta a ínáctíção de um atculo 

com díãmetto mínímo de 20 (vinte) metkoá. 

Att. 40 - A extenáão deus vícus "cul de áac" áomada ã 
praça de tetotno, não podetã excedet a 100 

(cem) mettoá. 

Ant. 41 - A4 &íxcus de domínío deus todovíaá não pode-
tão 4eA utí/ízadaá como víaá unbana4 e a 

conáttução de aceááoá díketo4 dois loteamento4 à todovícus dependexã 
de aprovação da Pteeítuka Munícípa/ e do jtgão eátadua/ ou edefía/ 
competente. 

SEÇÃO IV 

DAS ÃREAS DE RECREAÇÃO, PRESERVAÇÃO E USO INSTITUCIONAL 

Axt. 42 - Nas loteamentoá e deámembtamentoá deátína-
doá ao urso tuídencíal, ínc/aáíve oá de ín-

tekeue 4ocíal, deverão 4et teáetvada4 ãteaá pata Luso pt-iblíco conteá 
pondente a, no mínímo, 15% (quínze por cento) da Jtea da gleba, ten- 
do 10% (dez por cento) deátínadoá â ãteaá de tecteação e 5% 	(cinco 
por cento) ao urso ínátítucíonal. A eáteá pencentuaÁA áetã acteácída 
a ãtea de pteáetvação, 4e (),L o ccuso. No4 loteamentoá índuáttíaíá de 
vetã 4 er teáetvada 15% (quínze por cento) da ãtea da gleba, áendo 10% 
(dez por cento) deátínadoá a ãtea de tecteação ou ãtea vetde e 5% 
(cinco por cento) deátínado a ímplantação de "cíntutõeá vendeis" de 
proteção ambíental localízadoá junto jtá dívíáeus do /oteamento. 

Patãgta& Ptímeíto - No4 /oteamentoá o total da Jitea 
deátínada pata víaá de comuníca- 

• • 
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cão, uAo ín4títucíona/ e tecteacão, não podetã ter ínetíot a 35% 
(ttínta e cinco pot cento) da anca gleba. 

Patãgtc* Segundo - Noas pLacíonamento4 não 4etã exígí 

da a doação de ãxea4 ao Muníctipío. 

Paxãgta6o Texceíto - Note de4membtamento4 de glebas com 

atea enate 5.000 (cínco míl) me-

tto4 quadtado4 e 10.000 (dez míl) metko4 a exígjncía de JuLea pana u4o 
palíco cotte4pondetã a 10% (dez pot cento) da ãtea da gleba, fiícando 

a c/Lítjkío da PiLeeítuta Municipal sua de4tínacão pata u4o ín4títucío 

na/, ãtea de tecteacão, ptuetvacão, ou 4ímple4 JiLea verde. 

Patagtao QuaAto - Nos loteamento4 índu4ttíaíA deverão 

ser implantadas "úaíxa4 verdes" ao 

redor de cada lote. 

Incí4o I - A3 ãtea4 ptontaí4 às vía4 e dentro da políxa 

do c*L4tamento obtígatõtío poderão ser utí-
lízada4 pata estacionamento e/ou pãtío4 de especa de caminhões . Neste 

caso devetã ser obedecida a proporção mãxíma de 1 /3  de ãtea ajatdína-
da pata 2/3 de ãtea pauímentada. Junto ã s díví4a4 /atenuí4 e Mundos de 
vetão ser mantída4 "&íxa4 verdes" miníma4 de 1,50 metto4 de /angu/ta. 

Incí4o II - A ãtea ímpetmeabílízada não pode/Lã ser 

maíot que 75% ()setenta e cinco pot cento), 
da ãtea do tetteno, entendendo-4e por ãtea ímpetmeabílízada toda a 4u 
pengcíe edígcada ou pavímentada, cobekta ou não e que não petmíta a 

ínV_Ittacão 4ãcíl de ãgua no sola . 

Incí4o III - A4 emojcíe4 de vegetaíA e modalidades de 

plantio, nos cíntuxõe4 verdes e ccíxasven 

de4, senão índícado4 pot um ptoí44íonal devídamente habílítado e te-

gí)sttado em Conselho Ptoí44íonal, attavE)s de profeta pteviamente apto 

vado pelo setor competente da Pte4eítuta Munícípa/. As jua4 em quu- 
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tão isexão ,Uscalízada4 pelo Munícípío que exígítã do pxopxíetaxío do 

tetteno, no cato das "aíxct Verdes", amua ímplantação, manutenção 

e recuperação 4empte que 4e &et neceuãtío. 

Paxagxa0 Quínto - W/s /oteamento4 índu,sttíaÁÁ localí-

zado4 em zona rural e autoxízado4 

ptevíamente pelo INCRA, cus ed4i,caçõe4 deverão obedecer um recuo míní 

mo de pLente de 10 metto3 e recuo latetaíis e de &indo de 5 metto,s,ex 

ceção 6eíta is guaxíta4 claramente ídentígcadcus na mia gnalídade. 

Pakagu* Sexto - Também noas /oteamentoá xuídencíai4, 

o loteadox devexã executa% a atboxí-

zação date vícus conforme dínettíze4 e projeto ptevíamente aprovados pe 

lo MunticIpío. 

Att. 43 - No4 /oteamentcm deAtínado4 a isítío4 de te-

cteío devera 4et xeisetvada atea coxtuponden 

te a, no mínimo, 10% (dez por cento) da ãxea da gleba pata tecxeação. 

Att. 44 - No4 condomIxío4 do Attígo 9Q deverão 4et man 

tída4 atea4 /ívteA pata u4o comum, dutína-

da4 a faxdín4 e equípamento de recreação, coxxupondente a, no míní-

mo, 30% (ttínta par cento) da atea total da gleba. 

SEÇÃO v 

DA INFRA-ESTRUTURA 

Att. 45 - Noas loteamento)s tuídencíatis, ínc/uíve ois 

de ínteteue 4ocíal, bem como no4 /oteamen-

to4 índutxíaí4, o íntene44ado devera executar a abe tuna dais víim de, 

comunícação, a colocação, a colocação de metia-{tio, a ín)stalação date 
rede de abastecímento de agua potavel e enengía, etEtkíca, pavímenta 

ção, do tipo índícado pelo Munícipío (exceção de /oteamento4 de tinte 

teUe 4ocía1), ugoto p/uvía/ e ugoto 4anítãxío, 4e &x o cago, írr2.24:7 
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plantação da tecle de ílumínação palica, bem como da4 lumínãtía4 com 

peetaá, modelo índícado pela Pteeítuta, con4ttução dais pontes, uca 

datía4 e dois muto4 de attímo nece44ãtío4, cor*tme ptojeto ptevíamen 

te aptovado pelo Munídpío. 

Patãgta& Ptímeíto - O 4í4tema de e4goto4 4anítatío4 

a 4et implantado 4etã degnído 
pelo -0-tgão estadual de Meío-Ambíente, que datã dítettízu pata cada 
ca40 upecígco. 

Patãgtc* Segundo - Pot oca4íão do lícencíamento de 

con4ttuçõe4 no4 loteamento4, deve 

tã iset anexado ao ptoce440 o projeto de ttatamento de esgoto domj4tí 

co aptovado pelo 6tgão estadual de Meío-Ambíente, devendo 4ua execu-

ção 3et V.4calízada pelo Munícípío. E4ta exígincía devetã con4tat no 

modelo conttato de compta e venda &Jitnecído pelo loteadot. 

Patãgta6o Tetceíto - NO3 ca4o4 em que 04 tettenu &- 

tem ma í4 baíxo4 que a tua, deve- 
ta 4et ímplantada pelo loteadot uma tecle de e4goto4 4ecundcitía junto 
ã díví4a de Oldo3 do4 teetído4 tetteno4 e conectada ã tede ptíncí-
pa/ ou ao teceptot maí4 ptõxímo. 

Patãgtc* Quanto - No4 ca404 em que a4 tudá pavímenta 

da4 aptuentatem declívídade -igual 
ou 4upetíot a 14% (quatotze pote cento), devetã 3et executado pelo 10 

teadot, o tejuntamento do4 patatelepípedo4 com atgama44a de cimento 

e ateía no ttaço índícado pelo Munícípío e numa &íxa de 40 (quaten- 
ta) centímetu4 de latguta a pwiU& do melo-ío, de ambos 04 lados da 
vía. 

No4 loteamento4 índuttíaí4 a ím-

plantação do "cíntutão vende" de 

devetã 4et executada no ptazo tela 

. 4 "&íxa4 vetdee, po't sua vez,,ic7 
	4;)7 

Patãgta4o Quínto - 

ptoteção, atuvE4 da atbotízação, 

tívo a execução da ín4ta-uttututa 
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'senão ímplantado4 quando da couttução da ptímeíxa edí4ícação no lote 
devendo esta exígjncía coutax no modelo do conttato de compra e ven-
da e wLão executadas pelo ptoptíetatío do lote obedecendo pitoje,topne 
víamente aprovado pelo Munícipío. 

Patãgt49 Sexto - O loteados ptovídencíana a colocação 
deus upeta4 pata agua e ugoto, bem 

como ao vendei o lote 1yaia conAtat no conttato a obAígatotíedade de 
atendet a Lei. Munícípa/ nQ 1.997, de 28 de ago3to de 1991. 

Patagica6o Sjtímo Ca4o Goa neceuídade de complementa 
ção de tedu de quaí4quet típo, de 

modo a conectat a4 tedu exíAtentu aqueleus do /oteamento, cabeta ao 
loteadot a execução e o 6nu4 dm e4 4envíço4. 

Ant. 46 - No4 /oteamento4 dutínado4 ã ímplantação de 
-,i",tío,s de xecteío, o loteadot devena execu-

tat a abektuka e o euatibtamento compactado dais vícus de comunícação,a 
ín4talação dcus tedu de aba4tecímento de agua potave/, enehgía eeé-
ttr,Lca, ,i}stemws de esgoto pluvíal e 4anítairío, tó e c)n o cato, ímp/an-
tacão de meío-*ío, tecle de ílumínação pablíca completa, e a con4tAu-
ção date pontes, ucadatía4 e muxo4 de aktímo neceuãÀío4, cufo4 puje 
toes deve/Lã° )set pitevíamente aptovado pelo Muníelpío, obekvada a Lei, 
Munícípa/ ni1.893, de 20 de dezembro de 1990. 

Paitagnao aníco - Cabeta ao JA.gão estadual de Meío-Am-
bíente o lícencíamento dois 4íátema4 

de abatecímento3 de agua e díoo4íção dote eAgotois domE3tíco4 a 
tem ímplantado4 em cada caso upecláíco. 

Ant. 

de ínpLa-estAutuA.a, 
ce.tuando-áe. aqueles 

47 - Aplíca4-4e-ão ao4 dumembnamento4 de glebcus 
4ítuadaA em logtadouto4 palíco4 deis otovído3 

ate díoo)sícõe4 pteví4ta4 nos attígo 45 ou 46, ex 
teÁenente4 ao ,síistema vícitío. 
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Ant. 48 - 04 condomínío4 deverão atender ao díápoáto no 
attígo 45 e áeu patãgtc* ptímeítv, ou quan-

do ase /oca/ízanem em zona deátínada a ímplantacão de 41.tívá de /Lecke-

ío ao que eátabe/ece o antígo 46, geando sob neáponáabUídade exc/u-

áíva dois condõmíno4 a manutenção dais tedeá e equípamentoá áítuadoá no 

íntexíon da akea condomínal. 

CAPITULO 111 
DAS FINALIDADES 

Ant. 49 - Conátatada a ín6tação a qua/quen díápoáítí-
vo denta Lei a PneÁeítuna Munícípa/ not4í-

caxic o ínteteááado e o teáponáãvel tecníco, concedendo ptazo de 30 
(tnínta) díaá pana a tegulatízacão da ocottincía, contada a data da 

expedíção da no í.{ 	e ptoiftogãvel por ígual tempo. 

Ant. 50 - Se não citem cumptída4 ais exígãicía4 coná-
tanteá da notígcacão dentro do ptazo couce 

dído, áetã lavtado o competente Auto de In6nação ou Auto de Embargo 
de Obtaá, ase eátaá eátívenem em andamento, com a aplicação de mu/ta 
em amboá o4 ca.4o4. 

Patãgtc* Ptímeíto - Provada o depõáíto de multa, o 
íntexeááado podetd apneáentan te 

cuo ã Pte,“ítuka Munícípa/, áem eÁeito áuápenáívo, dentto do pnazo 
de 15 (quínze) díaá, contadoá da data do tecebímento do Auto de In-
&Laça° ou Embargo. 

Patãgta& Segundo - Depoíá de lavtado, o Auto de Em-
batgo, gcatã ptoíbída a contínua 

ção doá ttabalhoá, que senão ímpedídoá, 4e neceááãtío, com auxí/io 
dai autotídadeá judícíaá do eátado. 

Ant. 51 - Pela ínPLacão daá díápoáícõeá da pteáente 
Lei Munícípa/, áem prejuízo de outtaá ptoví 

, 
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ancía4 cabíveLs, ptevíátaá note attígoá 50, 51 e 52 da Leí Fedetal nQ 

6.766, 'seta° aplícada4 ao íntekmado ais áeguínteá mu/taá, pagaá em 

moeda cottente: 

I - Pot ínícíat a execução dais obta4 trem A/vatã de 

Lícença ou &zé.-/o depoí4 de ugotadois 03 ptazoá 

de execução: 5 a 10 URM)s; 

II - Pot executa& o patce/amento em desacordo com o 

Ptojeto aprovado: 10 a 20 URAU; 

III - Pe/o pxoááeguímento de obra embargada: 1 URM par 
día, a pattít da data do embargo; 

IV - Pot atettax, eátteítat, obáttuít, teptuat °udu 

víat CIVIA04 d'ãgua 'sem /ícença da Pteeítuta Mu-

nícípa/ e do jtgão utadua/ de Meío-Ambíente ou 
3em ais ptecauçõeá tjcníca4 nece44ãtía4, 

de modo a ptovocan danais a tetceítois ou mod4íca 

çõeá eááencíaíá no escoamento ciais ãguaá: 5 a 10 

URM4; 
V - Pot cotte de vegetação /sem Licença do jtgão com-

petente do Munícipío: 5 a 10 URMó; 
VI - Pot outuus ín,6taçõe4 não dí4ctímínada4 neste At-

tígo: 1 a 5 URM4. 

Pakãgta,6o Ptímeíto - Na teíncídencía da muma íntação 
a4 multa4 isetão aplícadais em ttí- 

tato. 

Patiãgta0 Segundo - O pagamento da mu/ta não exíme o 

ín&Latot do cumptímento do díispoí 

tívo legal e nem do teuatcímento de danos eventua/mente cau4adois. 

Patãgtc* Tetceíto - Con4ídeta-4e ínícío de obra todo 
e quatquet 4e/cuíca de movímento 

de tetta exc/ulda a 4ímple4 Limpeza do tetteno. 
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CAPTTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

At t. 52 - A PteÁeítuta Munícípa/, no prazo mjuímo de 
120 día3, tegu/amentatã por Decteto 03 pto-

cedímento3 admíní3ttatívo3 pata a aprovação e execução doo ptojeto3 
de patcelamento do 3olo pata gn4 wtbano4. 

Panãgnao aníco - A 19neeítuica Munícípa/ podetã ainda 
utabelecet por Decteto, notma3 ou 

upecíÁicaçõe3 adícíonaíA pata execução da4 obta3 exígída3 por eóta 
Leí. 

Att. 53 - A Pteeítuta Munícípa/ não 3e te3pon3abílí-
zatã por d“exença3 naó dímenóõeó dois lote3 

vetígcada3 em patcetamento aptovado3 note tekmo3 da ptuente Leí. 

Att. 54 - No local dais obta3 de patcelamento deverão 
óet cotocada3 placa3 contendo a data eótípu 

lada pela. PteÁeítuta Munícípa/ pata tjtmíno dato obta3, o número de 
ín3ctíção no Cattõtío de Regí3tto de Imõveí3, a ídentÁÃícação e o 
endereço dote te3pon3ãveí3 tjcnícoó, a/jm de outta3 exígjncía3 de õt-
gão3 eótaduaí4 e ,6edekaí3 competenteó. 

Att. 55 - O íntexe33ado devetã f azer conótat no4 atos 
de alíenação doo lote3 ou unídade3 autõno-

maó de condomínío3, a3 tuttíçõe3 quanto a utílízação doo mumo3 em 
decott-encía do projeto aprovado, bem como o gravame quando o late eó 
tíveit hipotecado. 

Att. 56 - Somente 3etã admítída a edígcação em lotei 
temdtanteó de parcelamento do isolo ou em 

unídade3 autõnoma3 de condomínío3 quando eóteó tívetem isído objeto 
de aprovação munícípal. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Att. 57 - A Pteeítuta Munícípa/ 	expedítj Alvatã de 

Licença pata conáttuit, demolít, xecon4ttuít 

ou amp/íat ediicaçõeá no4 loteá 4e o /oteamento utívet devídamente 
tegíáttado no Regí)stto de Imõveíá e apis havetem áido pot ela víátotí 

adaá e aptovadaá ais te3pectíveu obtaá de ínpta-esttututa utbana, ti't'ia 
vis do Termo de Recebimento. 

Pakãgta6o único - Note condomínio4 o citnecímento do Na 

bíte-4e is edi,6icaçõeá Ç.cicatã condi- 
cionado ã conclua° daá obtaá de unbanização. 

Ant. 58 - Oto ptocemo4 de paxcetamento do áolo que vs-

tívetem ttamítando na Pteeítuta Munícípa/, 

em &áe de áolícitação de díkettízeis, na data da publicação denta Leí, 
deverão adequat-4e 	áuaá exígjncía4. 

Att. 59 - 0)3 patce/amento4 do áolo, c/andutíno4 ou ít 

nega/a/Lu exí4tente4 na data da publicação 

*Ata Lei, poderão 4et tegulatizadoá dentto de 90 diaá, con&tme 03 

padtõe4 uxbanlático4 da legiálação por ela revogada e apõ3 este prazo 

eátatão áujeitoá aois diápoáítivo4 desta Lei. 

Patãgtc* Ptimeito - Ficam automatícamente aptovadoá, 

dependendo apenas de tegíátto no 
õtgão técnico munícípa/ competente, oá deámembtamentoá e &Lacionamen-
toá que tenham obtido ináctição do Cattõtio de Regíátto de Imõveí4 da 
Comarca, com base na Cíncu/at nQ 02/80-CGJ, de 15 de abiiíj de 1980,da 

Cottegedotia Geta/ da Juistíça do E3tado do Rio Grande do Sul, deáde 

que obámvada pelo lote tuuttante, em qua/quett, hípõte4e, 6J/ente pata 
a via palica. 

Patãgta6o Segundo - A tegulatização dote pancelamentoá 

clandeátino4 ou ittegulateá, exiá-

tentes na data de publicação desta Lei, que, por 'suais condíçJe4 de o-
cupação não po44am áet enquadradas ne4te attígo, obdecutã aoá padtõe4 
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eátabaecídoá pelo jingao competente, quando da pnopoáícao doo tupec-
tívois ptojeto4 pelos íntetemado, medíante aprovação da Cãmana Muní-
cípa/. 

Ant. 60 - O, caáoá OMí)~ na ptuente Lei, senão tuol 
vídoá pela 19/teeítuna Munícípa/, mediante pa 

/Lean. de 4eu õtgão tjcníco ou parecer de -o-Agão4 eátaduaíá e kdem,iá 
competente4, ouvido o Coniselho Munícípal de Unbaníámo. 

Ant. 61 - Eáta Leí enttatã em vígon na data de sua pu-
blícacão, tevogada4 aá díápoáíçõeá em conto 

Aí0 e, em upecía/, a Leí Munícípa/ n2 987, de 27 de junho de 1980, 
com áuaá altetacõeá po4tekíme4. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, aoá 
dezemete díaá do mês de novembro de mL novecentoá e noventa e PJA. 

Atido f oáj &Atua 
Pfte4eíto Maníeípat de Bento Gonçalveá 

,or 
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A COMISSÃO, 	 XWM,W 
.......... _ ....... 	f31013<9, 

SALA FERNANDO FERRARI - EM 

	

_,ÁJ 	.... .... 

Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

FLS N.° 

 

PARECER: 

  

    

Processo N.°: 189/93 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Dispõe sobre o parcelamento 
do solo e condomínios por 
unidades autônomas para fins 
urbanos e dá outras providen 
cias. 

Parecer COMISSÃO TÈCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Senhor Presidente: 

Os Vereadores abaixo firmados,membros 

da Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, ao cumpri-

mentá-lo cordialmente, vem à presença de Vossa Excelência, solicitar, 

para que, antes que o Plenário deste Poder Legislativo, aprecie o Pro 

jeto de Lei NQ 77/93, de origem Executiva, que "DISPÕE SOBRE O PARCE-

LAMENTO DO SOLO E CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS PARA FINS URBA-

NOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", seja o mesmo enviado ao Conselho Muni-

cipal de Urbanismo, para que o mesmo dê seu parecer sobre o referido 

Projeto. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI 

aos vinte e quatro dias do mês de novembro de mil novecentos e noven- 

a" 	ta e três. 

MAURO ANT• IO VILLA -Presidente 

êdra& 
c 

Ver. CLÓRIS PASQUALOTTO -Membro 

Ver. ALCINDO GABRIELLI -Membro 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

Of.no.428/93-GAB 	Bento Gonçalves, 25 de novembro de 1993. 

Senhor Presidente: 

A amara Municipal de Vereadores vem co-

municar a Vossa Senhoria que encontra-se tramitando nesta Casa, 

projeto de lei no77/93, que dispõe sobre o parcelamento do solo 

e condomínios por unidades autônomas para fins urbanos e dá ou- 

tras providencias. 
O mesmo recebeu parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça, sugerindo, que antes do projeto ser a- 

preciado pelo Plenário, seja analisado pelo Conselho Municipal 

de Urbanismo. 
Desta forma, esta Presidência vem solici 

tar que o Conselho Municipal de Urbanismo envie-nos, o mais bre 

ve possível, o seu parecer sobre a matéria, cuja cópia anexamos, 
a fim de que o mesmo siga a sua tramitação normal. 

Na certeza de sua especial atenção,agra- 

decemos antecipadamente. 

Atenciosam 

Versados 	 LEOPOLDO CASTAGNETTI 

Presidente 

Ilustríssimo Senhor 

Eng.NESTOR ARIOLI 
MD.Presidente do Conselho Municipal de Urbanismo 

NESTA  



Vereador LEOPOLDO CASTAGNETTI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Consoante ao que dispõe o Art.99 

do Regimento Interno, determina-se à Secretaria-

geral o arquivamento do processo n(2.189/93, que 

contém o projeto de lei n(2.77/93, que "DISPÕE SO 

BRE O PARCELAMENTO DO SOLO E CONDOMÍNIOS POR UNI 

DADES AUTÔNOMAS, PARA FINS URBANOS E DA OUTRAS PRO 

VIDÊNCIAS", por não ter sido apreciado no exerci 

cio de 1993. 

Bento Gonçalves, 04/01/1994 

IVIodk. CM - 02 



Vere I OTO 
Vice-Iiíder do 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

CÂMARA fsl '.rN!CIPAL DE 
VEREADORES 	G. cor,l;ALws 

ExmQ Sr. 

Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

NESTA  

Receb, em Q.37 

zbu.,Qg 
~Inibira 

   

      

O Vereador abaixo subscrito, com assen 

to nesta Casa Legislativa, vem à presença de Vossa Excelência 

para solicitar o desarquivamento dos processos de números 188 

e 189/93, os quais propõem alterações no texto do Plano Dire-

tor do Município de Bento Gonçalves. 

Nestes termos. 

Pede-se deferimento. 

Bento Gonçalves, 15 de março de 1994. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Gabinete da Presidência 

Palácio 11 de Outubro 

Of.n9.083/94-GAB 	Bento Gonçalves, 28 de março de 1994. 

Senhor Presidente: 

Em data de 25 de novembro de 1993, esta Câmara 

Municipal de Vereadores enviou oficio de n2.428/93-GAB, a esse Conse-

lho, solicitando parecer sobra á projeto de lei nQ 77/93, de autoriado 

Executivo Municipal, QUE "DISPft SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO E CONDO-

MÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS PARA FINS URBANOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS". 

Até a presente data não recebemos resposta 	á 

respeito da matéria acima citada. Para tanto, esta Presidência vem so-
licitar que o CONSELHO MUNICIPAL DE URBANISMO nos envie o seu parecer 

conforme solicitaçãO da Assessoria Juridita desta Casa, a fim de que o 

mesmo siga a sua tramitação hõt#014 cópiã do projeto segue 	anexa ao 

presente oficio. 

Certos dóatendimento ao pedido acima formula-

do, desde já agradecemos. 

Cordiais Sau çõesft' 

/(/ 
Vereador 	LEOPOLDO CASTAGNETTI 

Presidente 

Ilustríssimo Senhor 

EngQ. DINARTE MOTTA 

MD.Presidente do Conselho Municipal de Urbanismo 

Prefeitura Municipal 

NESTA  



SECRETARIA DO C.M.U. 

MARLÍ HAIDJJCK 

7 

,ESIDE 	C.M.U. 

"NESTOR ARIOLI FILHO 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇ.ALVES 

CONSELHO MUNICIPAL DE URBANISMO  

DECISZO  

O CONSELHO MUNICIPAL DE URBANISMO, COM A PRE 

11  MEMBROS EM 	25 DE maio 	 DE 

	, APRECIANDO O OFÍCIO DE Ng  
O3794 	e 026/94 	

 

EM QUE 	INTERESSADO 	Camara Municipal de Bento Gonçalves 

POR 

VOTOS, DECIDIU 	O SEGUINTE: 
ir Segue em anex5". 

 

votos: 	item 1- 9 votos favoraveis e 1 adstençao 

item 2-  "unanime" 
0 •••• 

item 3-  9 votos tavoraveis e 1 abstens,,au 

item 4-  9 votos tavoraveis e 1 voto contreriu 

item 5-  9 votos tavoraveis e 1 abstems:au. 

E, PARA CONTAR, FOI EXTRAÍDA A PRESENTE DO LIVRO DE ATAS PRÓ - 

PRIO E QUE VAI ASSINADA PELO PRESIDENTE E SECRETRIA DO CONSE-

LHO. 

BENTO GONÇALVES, 2? 	DE junho 
	

DE 1994. 

SENÇA DE 

1994 



CONSELHO MUNICIPAL DE URBANISMO  

Ref : 	PROJETO DE LEI No. 77 DE 17.11.93.  

PARECER : 

C Conselho Municipal de Urbanismo, após ter analisado e 
Projeto de Lei que Dif=.pNP,-  sobre o Prcelamento do  
Condomínios por Unidades Autonamas para fins Urbanos e dá outra.--- 
providncias emite o seguinte parecer, aprovado  em reunião reali-
r,=tda no dia 25.05.94 : 

apresentadas pelo Poder Público 	Municipal 
para que a leoislação seja alterada estão perfeitamente justi-
ficadas no ponto de vista de aplicação da lei atualmente em 
vigor, que apresenta falhas para que uma correta apreciação e 
enquadramento dos projetos que tramitam no município seja 
aplicada, em especial a sua adequação a Legislação Estadual 
(P=PAM). 
Alinha-se, portanto, com a opinião do CMU, que recomenda a 
aprovação do Projeto de Lei tal qual como apresentado, com 
exceção das alteraçbes descritas nos itens que sequem abaixo. 

2. Sugerimos que o' texto do artigo 11 - alínea 1 do Capítulo 1 - 
Das 	DisposiOes Preliminares , que trata da classificação 
dos parcel~-_-.111utr, de.-f 	solo 	urbano, 	insira 	em 	seu 
conteúdo que u.,,, lulmt,2111u,,, de interesse social sejam também 
promovidos por empresas de iniciativa privada 	passando 
portanto, a ter a seguinte redação 

Art. 11 - 
II - De interesse Social : s& os loteamentos residenciais 

promovidos pelo Poder Público e 
pela iniciativa privada - devidamente e expressamente 
autorizadas pela municipalidade; e destinados a popula-
ção de baixa renda. 

ff 

Justificamos tal alteração para que, no caso de surgimento de 
Cnop=r,,ttiva,-, H 	ta abic mais, estas m m a conteple 	possibilidade 

pr-Dmuu de tais loteamentos. 

Sugerimos, também, que no artigo 23 - alínea V do Capítulo 11-
Seção 1 - Das Normas Gerais, que trata dos casos onde não são 
permitidos os parcelamentos do solo para fins urbanos, passe a 
ter a seguinte redação : 

Art. 23 - 
V - Areas de preservação ecolági ca, histárica, cultural ou 

ambiental, asim definidas por legislação federal, esta-
dual ou municipal. 
ff 

• 

• 



Acreditamos que a preservação do patrimSnio histórico, cul-
tural ou ambiental, que é postura adotada internacionalmente, 
e que, 	cnmunidade deve ter seu vilores preservados por mni- 
i,,-Çfiva dn Pe-,~ 	 vp.tr 	 ftur=v--= 

con--z.tat,=çr o tr;kbalho e forma de vida de seus antepassados, ou 
ainda desfrutar du,=,- 	 que a natureza oferta a todos 
na =ere.-_-. 

4. Para o artigo 45 do Capítulo II - Seção V-Da Infra Estrutura, 
que trata de descrever as obrigaçbes dos interessados em pro-
mover Cy parcelamento do solo, sugerimos que seja incluído um 
parágrafo que contemple a segurança relativa à incÉ;ndios com 
o seguinte texto 
FF Art. 45 - 
Parágrafo Oitavo - O loteador providenciará a instalação de 

hidrantes tipo coluna, completo para 
utilização, de tal forma que cada unidade instalada atenda 
a uma área circunscrita em uma circunfergncia com raio de 
150 (cento e cinquenta) metros, devendo serem instalados 
tantos quantos necessários para cobrir o loteamento. 

Consideramos que 1.2. 	 a írn_ndios 
deve ter atençãd esecial por toda a comunidade e Sua pro-
moção obviamente tem que partir do Poder Público, na forma 
de campanhas de esclarecimento ou na obrigatoriedade que a 
legislação pode imprimir. 
Como a questão não possui legislação alguma a nível urbano 
ou no Código de Obras do município, é relevante que se 
inicie a estruturação das zonas para dar apoio ao Corpo de 
Bombeiros quando em ação. 

5. Recomendamos que para o artigo 51 do Capítulo III - Das 
Finalidades, qe trata das infaçb 
r

es cometidas pelos loteado- 
es, sejau 
	 r 

alterada para o seguinte texto 
if Art. 51 - 

- Por iniciar a execução das obras sem Alvará de Licença 
ou fazê-lo depois de esgotados os prazos de execução : 
500 a 1000 URMs; 

II - Por executar o parcelamento em desacordo com o projeto 
aprovado : 1000 a 2000 URMs; 

III - Pelo prosseguimento de obra embargada : 10 URMs por 
dia, a partir da data do embargo,: 

IV - Por aterrar, estreitar, obstruir, represar ou desviar 
cursos d'água sem Licença da Prefeitura Municipal e do 
órgão estadual do Meio Ambiente ou fazg-lo sem as pre-
cau0es técnicas necessárias, de modo a provocar danos 
a terceiros ou modificaçVes essenciais no escoamento 
das águas : 500 a 1000 URMs; 

V 	- Por corte de vegetação sem licença do órgão competente 
do Município z 500 a 1000 URMs, 



a 

NE5TOR 	FIL 

Presi 	e do C.M.L. 

VI - Por outras infraOes não discriminadas neste artigo : 
10 a 50 URMs. 

ft 

A justificativa para que as multas sejam majoradas  acima d
=eid=s es 	

os 
prupul,,Lul,„ 	pelo projeto de lei - que 

consideramos muito brandos e pouco eficazes - é que, com a 
aplicação de penalidades ligadas diretamente ao pagamento de 
multas elevadas, teremos um fator inibidor para a pnssibilida-
de de ocorrerem infra0e,-... 

A apreciação. 

MARLI' HAIDUCK 

Secretária do C.M.U. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER N2 124 

Processo n° 189/93 

O Sr. Presidente reencaminha para pare-

cer desta AJU, projeto de lei do Executivo que dispOe sobre o 

parcelamento do solo e condomínios por unidades autonomas para 

fins urbanos, após ter havido o pronunciamento do Conselho Muni-

cipal de Urbanismo. 

O Conselho Municipal de Urbanismo-CMU, 

pronunciou-se oferecendo várias alteraçoé̂s ao projeto de lei, - 

constantes de "5 ITENS", todos aprovados ou por unanimidqde ou 
por maioria de votos dos membros daquele órgão consultivo. 

As alteraçoe's propostas, são pertinen-

tes e podem vir a aperfeiçoar o projeto de lei "sub examen", de 
importância muito especial para toda a comunidade de Bento Gon-
çalves. 

Diahte de tais propostas do CMU, nosso 

parecer e no sentido que o projeto de lei retorne ao Poder Exe-

cutivo, para que se pronuncie se entende viável sua inclusão no 
referido projeto. 

Apds, com a inclusão ou não das propos-

tas do CMU, retorne a Assessoria Jurídica para o parecer defini-

tivo sobre a mataria em questão, 

s.m.j. e o parecer 

B.Gonçalves, 27 de julho de 1994. 

Bel LOS IZZOLO 

mima vtaiteigik  
x".ordiudel. 

Belw  IsA 

Bel. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

Of.n2.279/94-GAB 	Bento Gonçalves, 04 de agosto de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito: 

Pelo presente, estamos devolvendo os projetos 

de lei números 077/93, de 17 de novembro de 1993, que"Dispõe Sobre o Par 

celamento do Solo e Condomínios por Unidades Autónomas para fins Urbanos 

e dá Outras Providincias"; 032/94, de 07 de junho de 1994, que "Autoriza 
o Poder Executivo a Desafetar Bem Público de Uso Especial e a 	Permutar 

Imóvel com Sérgio Pazza e sua Mulher"; 037/94, de 03 de junho de 	1994, 

que "Autoriza o Poder Executivo a Desafetar bem Público de uso Especial': 

em virtude dos pareceres unãnimes do Conselho Municipal de Urbanismo, que 

opina pela devolução dos mesmos ao Executivo Municipal para novos estu-

dos, conforme cópias anexas. 

Sendo o que tínhamos para o momento, manifes-

tamos nossos protestos de estima e apreço. 

Cordiais, Saudações, 

Vereador IV 	POLDO CASTAGNETTI 

Presidente 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD.Prefeito Municipal de Bento Gonçalves 

NESTA 
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